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CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA

ATA DA 45ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA
Aos 10 (dez dias) do mês de janeiro do ano de dois mil e sete, na sala de reuniões do Gabinete da Defensora Pública-Geral, foi realizada a 45ª (quadragésima quinta) reunião extraordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública, com a presença dos Conselheiros Dra. Hélia Barbosa - Presidente, Dra. Liliana Sena Cavalcante, Dra. Maria Célia Néri Padilha, Dr. Érico Penna, Dra. Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira, Dr. Raul Palmeira. Presente o Defensor Dr. Cláudio Piansky. Na pauta de convocação, constou: I. Aprovação da Lei de Criação do Fundo de Assistência Judiciária. II. Processo nº 1224060022258, tendo como interessado Dr. Jânio Néri. III. Processo nº 1224060021570 a ser relatado pela Conselheira Maria Auxiliadora S. B. Teixeira. IV - O que ocorrer. A Presidente abriu a reunião cumprimentando os nobres Conselheiros. Em seguida, a Presidente faz a juntada do pedido de licenciamento do Conselheiro Dr. Raul Palmeira do cargo de vice-presidente da ADEP, enquanto Conselheiro, para ser anexado à presente Ata registrando-se, ainda, que foi requerido por motivo de foro íntimo. A Presidente agradeceu ao nobre Conselheiro o desempenho exclusivo ao Conselho, neste momento de tantas decisões importantes, ressalvando, no entanto, que este Egrégio Conselho já havia reconhecido a compatibilidade entre o exercício de Conselheiro e o cargo no órgão de classe. Com a palavra a Conselheira Dra. Auxiliadora que parabenizou o ilustre Conselheiro pela  iniciativa e disse sentir-se honrada em tê-lo como integrante deste Conselho. A Conselheira Dra. Liliana informou que o Defensor Dr. Armando Fauaze concordou em participar do debate entre os candidatos ao cargo de Defensor Público-Geral, como mediador e que fará a entrega da orientação para realização do debate. O Conselheiro Dr. Érico colocou que os candidatos deveriam ser ouvidos para evitarem críticas, apesar de reconhecer que houve grande lisura na escolha do mediador e na elaboração das orientações pelo Conselho. A Presidente colocou que os candidatos deveriam se sentir honrados por este Órgão Colegiado está preocupado em proclamar decisões uníssonas. A Presidente inicia a Sessão com a discussão e aprovação da minuta do Projeto de Lei de Criação do Fundo de Assistência Judiciária. Neste momento o Defensor Dr. Cláudio Piansky pediu o uso da palavra, o que foi deferido pela Presidente, trazendo uma sugestão do Diretor Financeiro, Dr. Barreto, no sentido de que se estabeleça um valor mínimo para iniciar o Fundo, se possível. Acolhida a sugestão pelos Conselheiros decidiu-se aprovar a inserção de um artigo estabelecendo um valor inicial para operacionalizar o Fundo, registrando-se que será mediante um crédito suplementar. Foi aprovada a minuta do projeto de Lei do Fundo com a alteração sugerida, à unanimidade. Ainda com a palavra a Presidente relatou para os nobres Conselheiros que, em audiência com o Secretário da Administração, Dr. Manoel Vitório, da qual a Subdefensora, Dra Liliana, também participou, o mesmo deixou claro que reconhece a importância do trabalho desenvolvido pela Instituição e que vai receber tratamento diferenciado neste Governo, que está assegurado o pagamento do abono aos defensores e servidores da DPE. O Conselheiro Dr. Raul Palmeira destaca o seu reconhecimento pelo trabalho da Defensora Pública-Geral, quando busca um tratamento diferenciado para a DPE junto ao Executivo. A Presidente agradece ao Conselheiro. A Presidente relatou que foi resolvido com os Defensores o problema dos gabinetes da Casa de Acesso à Justiça e que, juntamente com a Administração Superior, decidiram acabar com a Central de Ações Rápidas – CAR e que todos vão atender todos os tipos de pretensões, ficando acordado que terá atendimento nos dois turnos, com o aumento de mais dois casos, por dia. Com isso vai se ter condições de revisar os espaços visando dar melhor estrutura de trabalho ao Gabinete do Defensor Público-Geral, da Subdefensoria, da Corregedoria e de todas as Coordenações, inclusive as gerências. O Conselheiro Dr. Raul Palmeira colocou que infelizmente a CAR não foi mantida como foi criada. O Conselheiro Dr. Érico disse ser solidário ao Conselheiro Dr. Raul Palmeira, como precursor da CAR, mas que não lhe foi dada a devida importância. A Conselheira Dra. Auxiliadora concordou com a manifestação. A Presidente informou que os Defensores colocaram que a especialização no cível prejudicaria a GEP. O Conselheiro Dr. Raul Palmeira salientou que na época da criação da CAR não existia GEP. A Conselheira, Dra. Liliana, ressaltou que a CAR teria sido uma grande solução se tivesse continuado como foi criada, no entanto não foi mantida. Que os Defensores repassavam aos estagiários muitas incumbências sem o devido acompanhamento. A Conselheira Dra. Célia concordou com esta manifestação, inclusive declarando que já havia pronunciado de há muito sobre a situação da CAR, contrária aos seus propósitos, razão pela qual concorda com a sua extinção nos moldes em que estava funcionando. Continuando a Conselheira Dra. Liliana externou sua preocupação com a distribuição de processos e, que, se faz necessário um entendimento com o Tribunal de Justiça e se, imprescindível for, a interposição de Mandado de Segurança, por se tratar de direito líquido e certo o direito de ação. Que a distribuição não é feita pelo Defensor ou estagiário e sim por um funcionário sem formação jurídica para contestar os argumentos dos funcionários do TJ. No entanto, acredita que o melhor é um entendimento com este Tribunal, vez que não é o momento para a Instituição promover embates com o Judiciário. A Presidente acompanhou este posicionamento, mas informando que o Dr. Cláudio Piansky, quando estava na Coordenação da Especializada, buscou desenvolver um Programa para fazer uma pré-distribuição na DPE, mas os contatos foram suspensos a partir da discussão, pelo TJ, do Plano Diretor, sob alegação de que não é prioridade no momento. A Conselheira Dra. Auxiliadora solicitou que se esclareça aos novos Defensores Públicos que o horário de trabalho é de segunda a sexta, nos dois turnos. Em seguida, iniciou-se a apreciação do Processo nº 1224060022258, referente ao afastamento do Defensor Dr. Jânio Néri para estudos no exterior. Pela Presidente foi dito que o mesmo em momento algum solicitou urgência e avocou para si o Processo por ser da competência do Defensor Público-Geral prevista na Lei Complementar nº 26/06. Ressaltou que é interesse da Instituição que os Defensores Públicos, cada vez mais, ampliem os seus conhecimentos, que entende, inclusive, ser um dever apoiar os colegas que demonstrem interesse por estudos especializados. Passa a ler o seu despacho proferido no mencionado Processo, após acolher o parecer prolatado pela Subdefensora, que foi pela procedência do pedido, e, acolhendo a referida manifestação foi dito que autoriza o afastamento do Defensor Jânio Néri, por três meses, a contar de fevereiro/2007, salientando, no entanto, que vai solicitar do Requerente que especifique as datas do afastamento e retorno às suas atribuições, cujo despacho fica fazendo parte integrante desta Ata. Colocado em votação, à unanimidade, foi referendada a decisão da Defensora Pública-Geral, na forma do inciso VI do art. 47 da Lei Complementar 26/06, concedendo o afastamento para estudo do aludido Defensor Público. Prosseguindo, foi dada a palavra à Conselheira Dra. Auxiliadora que iniciou a relatoria do Processo nº 1224060021570, referente ao afastamento da Presidente da Associação de Defensores Públicos – ADEP, proferindo seu voto pelo afastamento da Presidente da ADEP das suas atividades junto à 6ª Vara de Família, bem como da substituição cumulativa ou automática com a ressalva de que o mencionado tempo deve ser contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento, sem prejuízo da sua remuneração, cujo parecer fica fazendo parte integrante desta Ata. A Conselheira Dra. Liliana ressaltou que vai se quedar ao entendimento da Relatora, considerando que é relevante para o interesse da classe, no entanto, este assunto deveria ter sido tratado pela emenda à da LC 26/06, em trâmite na Assembléia, que deveria ser votada em caráter de urgência e que foi, inclusive, obstacularizada pela Dra. Laura. Os Conselheiros votaram à unanimidade com a Relatora, concedendo o afastamento da Requerente. Passada à apreciação do Processo nº 1224050003573, referente ao pedido de substituição cumulativa por 14 (catorze) meses, da Defensora Pública-Geral, Dra. Hélia Barbosa, tendo como Relatora a Conselheira Dra. Auxiliadora que após fazer a leitura do parecer que passa a fazer parte integrante desta Ata, proferiu seu voto pela procedência do pedido. Em discussão e votação, acompanharam o voto da Relatora os Conselheiros Dra. Liliana, Dra. Célia e Dr. Érico. Não votou a interessada. O Conselheiro Dr. Raul Palmeira pediu vistas do processo se comprometendo em dar o voto fundamentado na próxima reunião do Conselho dia 12 do corrente mês, em respeito à Instituição. No que ocorrer, a Presidente redistribuiu o processo nº 1224060021588, relativo ao pedido de pagamento de diária, devolvido pela Conselheira Dra. Tereza em decorrência do seu afastamento para concorrer ao cargo de Defensor Público-Geral, que foi sorteado para a Conselheira Dra. Auxiliadora. Pela Presidente foi pedido aos ilustres Conselheiros mais empenho para que se possa levar a discussão da minuta do projeto de Lei de Plano de Cargos e Salários dos Servidores da DPE, considerando o prazo previsto na Lei Complementar nº 26/06, bem assim das minutas dos Regimentos da Instituição, do Conselho Superior e da Corregedoria. O Conselheiro Dr. Èrico comunicou que estará de férias, mas que pode ser convocado em prol do interesse do serviço. A Presidente agradeceu ao Conselheiro a disposição em contribuir com a Instituição. Nada mais havendo, a Presidente encerra a reunião cuja Ata após sua leitura vai assinada pelos Conselheiros presentes.
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